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RECURSO INOMINADO. PRIMEIRA TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. SAÚDE. CEGUEIRA. CURSO DE CAPACITAÇÃO EM BRAILE E INFORMÁTICA. POSSIBILIDADE.
1. Trata-se de recurso inominado contra sentença de procedência que condenou o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a fornecer ao autor curso CAPACITAÇÃO  EM  BRAILE  E  INFORMÁTICA.
2. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos moldes do artigo 46, última figura, da Lei nº 9.099/95.

RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNÂNIME.
	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal da Fazenda Pública

	Nº 71008796054 (Nº CNJ: 0049246-08.2019.8.21.9000)


	Comarca de Cachoeira do Sul

	CLAUDIO RODRIGO DE ARAUJO TEIXEIRA 


	RECORRENTE

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRIDO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal da Fazenda Pública dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso inominado.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Maria Beatriz Londero Madeira e Dr. José Pedro de Oliveira Eckert.

Porto Alegre, 09 de dezembro de 2019.

DR. VOLNEI DOS SANTOS COELHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Dispensado relatório nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95.

VOTOS

Dr. Volnei dos Santos Coelho (RELATOR)

Eminentes colegas.

O recurso inominado interposto deve ser conhecido, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade.

Trata-se de recurso inominado contra sentença de procedência que condenou o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a fornecer ao autor curso CAPACITAÇÃO  EM  BRAILE  E  INFORMÁTICA.

A sentença, em breve síntese, restou assim prolatada:

CLÁUDIO RODRIGO DE ARAUJO TEIXEIRA, já qualificado na inicial, ajuizou “AÇÃO ORDINÁRIA” em face do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, postulando o fornecimento de CAPACITAÇÃO
EM
BRAILE
E
INFORMÁTICA, em decorrência
da enfermidade CEGUEIRA EM AMBOS OS OLHOS (CID10 H54.0).

Inicialmente, cumpre ressaltar que houve requerimento administrativo junto ao Estado (pp. 21-2).

A parte inicial do art. 196 da Constituição Federal determina que "a saúde é direito de todos e dever do Estado". Já o 1º do seu art. 5º estabelece que as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, o que se aplica ao direito à saúde, porque previsto no art. 6º da Carta Constitucional, o qual se encontra no Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais.

Isso afasta a alegação de carência de recursos financeiros como justificativa para a omissão do Estado.

Assim, incumbe ao Estado (no caso, ao Estado-Membro) o dever de garantir o fornecimento de tratamentos de saúde aos carentes.

O laudo da p. 18 aponta a necessidade das aulas especiais para uma boa evolução do autor.

Outrossim, a impossibilidade de custeio do tratamento, pela parte autora, por seus próprios recursos financeiros, resta evidente nos autos, tanto que assistido pela Defensoria Pública. Se não dispõe de condições sequer para pagar as custas processuais sem prejuízo dos meios necessários à sua própria subsistência, o que se denota da declaração da p. 14 e do documento da p. 15, presume-se que não pode pagar pelo procedimento, não existindo nada nos autos que evidencie o contrário.

Como regra, descabem custas e honorários nesta Instância (LJECC, art. 55, caput, c.c. LJEFP, art. 27).

Não é caso de reexame necessário (LJEFP, art. 11).

Entendo, por força do § 2º do art. 42 da LJECC e dos §§ 1º e 3º do art. 1.010 do CPC, c.c. o art. 27 da LJEFP, ser desnecessário, como regra, voltar o Processo concluso, em caso de recurso, antes de ir às Turmas Recursais.

Diante do exposto, com base no art. 487, I, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 27 da LJEFP, julgo PROCEDENTE o pedido deduzido nesta Ação, para CONDENAR o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a fornecer, contínua, regular e gratuitamente, a CLAUDIO RODRIGO DE ARAUJO TEIXEIRA, o procedimento CAPACITAÇÃO  EM  BRAILE  E  INFORMÁTICA,  sob  pena  de bloqueio de valores.

As razões recursais apresentadas pelo demandado em nada alteram o resultado do julgamento, reiterando tão somente o que já foi apresentado em contestação e bem avaliado em sentença.

Dito isso, tenho que a sentença de procedência merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, nos moldes do artigo 46, última figura, da Lei nº 9.099/95. 

Isso posto, voto por negar provimento ao recurso inominado.

Deixo de condenar em honorários, considerando que a parte autora é representada pela Defensoria Pública. Nesse sentido, conforme a Súmula 421 do STJ:
“Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença”.
Considerando a decisão proferida pela 1ª Vice-Residente Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, que atribuiu efeito suspensivo no Recurso Extraordinário Nº 70082099094
 interposto contra a decisão das Turmas Recursais da Fazenda Pública Reunidas que julgou o Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 71007106099, deixo de condenar o demandado ao pagamento da Taxa Única de Serviços Judiciais.

Dr.ª Maria Beatriz Londero Madeira - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. José Pedro de Oliveira Eckert - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. VOLNEI DOS SANTOS COELHO - Presidente - Recurso Inominado nº 71008796054, Comarca de Cachoeira do Sul: "RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PUBLICA ADJ CACHOEIRA DO SUL - Comarca de Cachoeira do Sul
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